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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022. 
 

 

Licitação com ampla participação. 
 

MODALIDADE E Nº PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022. 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO 2085/2022. 
DATA DA ABERTURA 09 de junho de 2022. 
HORA DA ABERTURA 14h00 (QUATORZE HORAS). 

LOCAL 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 
LOCALIZADO NO EDIFÍCIO-SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MIMOSO DO SUL, À PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50, 1º 
PAVIMENTO, CENTRO, MIMOSO DO SUL-ES. 

 
1. DO PREÂMBULO 

1.1. O Município de Mimoso do Sul-ES, torna público que fará realizar, em sessão pública, no dia, horário 
e local acima indicados, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
objetivando a Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de  Organização 
Contábil das Finanças municipais, com disponibilização de responsável técnico, para prestar consultoria e 
assessoria em Contabilidade Aplicada ao Setor Público com o devido atendimento às Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, do Poder Executivo Municipal (UG Prefeitura), perante Órgão 
de Controle Externo, observada a Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101 de 04/05/2000), e demais legislações aplicáveis, com auxílio na Elaboração da Lei 
de Diretrizes Orçamentarias, Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, Elaboração da Prestação de 
Contas mensais e anuais, pelo período de 12 (doze) meses, conforme   informações     e  especificações      
constantes  do  Anexo  II,  parte integrante deste edital, regida pela Lei nº 10.520/2002, e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal   nº 8.666/93 e  suas    alterações,   além   das   demais   normas   
pertinentes   e   das   condições estabelecidas no  presente  Edital  e  seus  Anexos.   
1.2. Este Pregão será conduzido pela Pregoeira e respectiva Equipe de Apoio designada pela Portaria nº 
001/2022, publicada no Diário Oficial do Município de Mimoso do Sul, no dia 04.01.2022. 
1.3. O presente certame visa atender a Secretaria Municipal da Fazenda. 
1.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrer qualquer fato superveniente que impeça a 
realização da sessão pública na data prevista, fica a mesma, adiada para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário. 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O Pregão Presencial tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços 
especializados de  Organização Contábil das Finanças municipais, com disponibilização de responsável 
técnico, para prestar consultoria e assessoria em Contabilidade Aplicada ao Setor Público com o devido 
atendimento às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, do Poder Executivo 
Municipal (UG Prefeitura), perante Órgão de Controle Externo, observada a Lei Federal nº 4.320/64, Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000), e demais legislações aplicáveis, 
com auxílio na Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentarias, Elaboração da Lei Orçamentária Anual - 
LOA, Elaboração da Prestação de Contas mensais e anuais, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo 
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com o disposto no presente Edital e seus respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante, 
para todos os efeitos. 
 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. As despesas inerentes a este Pregão correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 050 – 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – 001 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – 
050001.0412200022.019 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903500000 –SERVIÇOS DE CONSULTORIA– FICHA 0000069 – FONTE DE 
RECURSO: 10010000000. 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – 001 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – 
050001.0412200022.019 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA– 
FICHA 0000071 – FONTE DE RECURSO: 10010000000. 
2.2. Estima-se o valor total máximo desta licitação em R$ 187.500,00 (Cento e oitenta e sete mil e 
quinhentos reais). 
 

3. DO SUPORTE LEGAL 
 

3.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente pela 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como Leis 
Complementares nºs 123/2006 e 147/2014, que ficam fazem partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição. 
 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão (PESSOAS JURÍDICAS) que atenderem a todas as normas 
legalmente constituídas e que satisfaçam as exigências de apresentação de documentos e anexos fixados 
neste Edital. 
4.2. Poderão participar deste Pregão Microempresa–ME, Empresa de Pequeno Porte–EPP ou Equiparada e 
Empresas de Médio e Grande Porte. 
4.3. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e 
seus Anexos e Leis aplicáveis. 
4.4. As empresas licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, sendo que o Município de Mimoso do Sul – ES não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
4.5. É vedada a participação de empresa: 
a) em recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 
b) declarada inidônea pela Administração Pública de qualquer esfera de Governo da Federação e, caso 
participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único, da Lei 
Federal 8.666/93; 
c) suspensa de licitar junto ao Município de Mimoso do Sul – ES; 
d) cujos sócios, diretores, representantes ou procuradores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 
empresa licitante; 
e) estrangeiras que não funcionem no País; 
f) que possuam em seu quadro as pessoas de que tratam o artigo 9º, da Lei 8.666/93. 
4.6. Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 
responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
 

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
5.1.1. Tratando-se de representante legal: 
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5.1.1.1. O estatuto social, contrato social em vigor, alterações caso houver e/ou última alteração 
consolidada, ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  
5.1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;  
5.1.1.3. Certificado do MEI, Conforme Lei Complementar 147/14;  
5.1.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício;  
5.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.  
 
5.1.2. Tratando-se de procurador: 
5.1.2.1. Instrumento de procuração público ou particular ou Carta de Credenciamento com poderes 
específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas / fases do pregão, formular 
verbalmente lances ou ofertas na (s) etapa (s) de lances, desistirem verbalmente de  formular lances ou 
ofertas nas etapas de lances, negociarem a redução de preço, desistir expressamente da intenção de 
interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados pela Pregoeira, enfim,  praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 5.1.1.1 a 5.1.1.5 que 
comprove os poderes do mandante para a outorga; 
 
5.1.3. Tratando-se de envio de envelopes sem representante:  
5.1.3.1. Em caso de Envelopes enviados via Correios ou protocolados na Prefeitura, apresentar 
normalmente os documentos enumerados nos itens 5.1.1, 5.1.2 e 5.2 fora dos envelopes de proposta e 
habilitação, sob pena de não credenciamento da empresa.  
5.2. A LICITANTE deverá apresentar, também, no ato do credenciamento, a Declaração de pleno  
atendimento aos requisitos de habilitação, conforme exigido no inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/02 
(Modelo Anexo I).  
5.3. O representante legal ou o procurador deverão apresentar cópia do documento oficial de  
identificação que contenha foto. 
5.4. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um 
deles poderá representar uma credenciada.  
5.5.  A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da 
licitante por ele representada, salvo autorização expressa da Pregoeira.  
5.6. Os documentos necessários ao Credenciamento e à Habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio, exceção para os emitidos 
via Internet.  
5.7. Não serão aceitos documentos enviados por fax, protocolos ou por qualquer tipo de correio 
eletrônico.  
5.8.  A LICITANTE que não apresentar o documento de credenciamento nos termos definidos no item 5.1 
e respectivos subitens ficará impedida de apresentar lances, não poderá manifestar-se durante 
a sessão, ficará impossibilitada de responder pela empresa e interpor recurso em qualquer 
fase. Somente será aproveitada a sua proposta escrita, sendo-lhe resguardado o direito de assistir à 
sessão pública.  
5.9.  Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 
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6.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, 
podendo utilizar como modelo sugerido o estabelecido no Anexo I deste Edital (Declaração de 
cumprimento das condições de habilitação). A referida declaração deverá ser apresentada fora dos 
envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo com 
o item 5 poderá preencher a referida declaração no início da sessão, onde a cópia estará disponível. 
6.1.1. Deverá ser anexado à presente  declaração a  Certidão expedida pela Junta Comercial de seu   
domicílio, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para a 
abertura das propostas. 
6.2. Os licitantes enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte ou equiparadas 
devem apresentar declaração do próprio licitante, conforme modelo deste Edital – Anexo III, para efeito 
de aplicação da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. A referida declaração deverá 
também ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação. 
 

7. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
7.1. Decairá do direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o 
fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de forma 
clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, cabendo a Pregoeira decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 24 horas. 
7.1.1. Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnações ao edital, deverão ser encaminhados 
por escrito, devidamente instruídas contendo (assinatura, endereço, razão social e telefone para contato, 
se possível, e-mail), bem como protocoladas na Seção do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal  de   
Mimoso do Sul, localizada no edifício-sede da Prefeitura Municipal, à Praça Cel. Paiva Gonçalves nº 50, 
centro, 1º Pavimento, Mimoso do Sul-ES, no prazo de até 02 (dias) dias úteis, antes da data fixada para 
recebimento das propostas, no horário de atendimento, de segunda a sexta-feira das 8h às 11h e das 
13h às 16h. 
7.2. Acolhida a impugnação contra o Edital que implique em alteração do mesmo, capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame, quando será 
novamente publicado pelos mesmos meios inicialmente divulgados. 
7.3. A impugnação deverá ser dirigida à Pregoeira na Seção do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de 
Mimoso do Sul. 
7.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste pregão até o 
trânsito em julgado pertinente à decisão. 
7.5. Em qualquer ocasião antecedente à data de entrega das propostas, a Pregoeira poderá, por iniciativa 
própria ou em consequência de manifestação ou solicitação de esclarecimento das licitantes, realizar 
modificações nos termos do Edital que não influenciem na elaboração das propostas de preços. Estas 
modificações serão feitas mediante a emissão de errata. 
 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
8.1. As licitantes deverão entregar à Pregoeira dois envelopes, devidamente fechados e indevassáveis, na 
sessão pública de abertura do certame, com os seguintes dizeres na parte externa e frontal: 

ENVELOPE 01: “PROPOSTA DE PREÇOS” 
MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL-ES 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022  

(Razão Social da Proponente e CNPJ) 

 ENVELOPE 02: “DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO” MUNICÍPIO DE MIMOSO DO 

SUL-ES 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022  

(Razão Social da Proponente e CNPJ) 
 
 

9. DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS” (ENVELOPE 01) 
9.1.  As propostas serão julgadas tomando-se por base o MENOR PREÇO POR GLOBAL e deverão ser 
entregues no local estabelecido neste instrumento convocatório até o dia e horário marcado para a 
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abertura da sessão. As propostas serão apresentadas em envelope distinto dos demais, com a seguinte 
indicação: “PROPOSTA DE PREÇOS”, atendendo aos requisitos abaixo: 
9.2. Ser digitada sem emendas, entrelinhas ou rasuras, assinada pelo representante legal e conter: Razão 
Social, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), endereço completo da proponente, telefone, para 
contato, endereço eletrônico (se possível), número de referência deste Pregão (PREGÃO PRESENCIAL Nº 
009/2022) e menção ao MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES; 
9.3. Ofertar preço mensal e global em algarismo, em moeda nacional, respeitando o valor máximo 
consignado no Anexo VII do Edital; 
9.4. Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura e julgamento das propostas. 
9.5. O preço ofertado deve conter de forma separa na proposta o preço unitário e total e ser cotado em 
Reais com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de 
fornecimento do serviço, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, e todas as demais despesas 
necessárias para o cumprimento do respectivo objeto.  
9.6 – O valor da proposta deverá ser apresentado em algarismos e por extenso, prevalecendo a grafia 
em algarismo em caso de dúvida.  
9.7 – No preço proposto já serão considerados incluídos todos os encargos, tributos, contribuições e 
obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, bem como todos os outros custos relacionados aos 
demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para esta municipalidade.  
9.8 – A simples apresentação da proposta por si só implicará na plena aceitação por parte do licitante de 
todas as condições deste edital, independentemente de transcrição.  
9.9 – A proposta será desclassificada se desatender, expressamente, as normas e exigências deste edital.  
9.10 – A Pregoeira não levará em consideração Proposta que contenha qualquer oferta de vantagem não 
prevista no Edital ou proposta alternativa, ou ainda, que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 
9.11 – As propostas, sempre que possível, deverão trazer as mesmas expressões contidas no Termo de 
Referência – Anexo II, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação 
do objeto. 
9.12. O preço proposto não sofrerá reajustamento no prazo a ser contratado; 
9.13.  Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta dos licitantes, serão 
corrigidos pela Pregoeira, e ainda, ocorrendo divergência entre o valor em algarismo e o valor por 
extenso, prevalecerá este último; 
 

10. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” (ENVELOPE 02) 
10.1. TODAS AS EMPRESAS DEVERÃO APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 02, as seguintes 
declarações: 
a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do artigo 32, § 
2º, da Lei 8.666/93, conforme o modelo abaixo: 

DECLARAÇÃO 
(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ....................... , sediada na (endereço 
completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua 
habilitação no PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022, promovido Município de Mimoso do Sul-ES, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Mimoso do Sul – ES, ___ de ______________ de 2022. 
 

______________________________________________ 
(nome e assinatura do declarante) 

(número da cédula de identidade do declarante) 
 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

b) Declaração de que a empresa licitante cumpre plenamente o inciso XXXIII, do artigo 7°, da 
Constituição Federal, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, conforme o modelo abaixo: 

DECLARAÇÃO 
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(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, sediada na (endereço 
completo), declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7°, da 
Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 27, inciso V, da Lei n° 8.666/93, que 
não tem, em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, bem como em qualquer trabalho,  menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 anos. 

Mimoso do Sul – ES, ___ de ______________ de 2022. 
 

______________________________________________ 
(nome e assinatura do declarante) 

(número da cédula de identidade do declarante) 
 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

c) Declaração da própria empresa que não existe em seu quadro de empregados servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, 
inciso III, da Lei 8.666/93, conforme modelo abaixo: 

DECLARAÇÃO 
(Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº......................... , sediada na (endereço 
completo), declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9°, da Lei n° 
8.666/93, que não tem em seu quadro de empregados, servidores públicos da contratante exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 
 

Mimoso do Sul – ES, ___ de ______________ de 2022. 
 

________________________________________________ 
(nome e assinatura do declarante) 

(número da cédula de identidade do declarante) 
 

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ ESTAR CONTIDA NO ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 
 
10.2. AS EMPRESAS DEVERÃO APRESENTAR OS DOCUMENTOS RELACIONADOS ABAIXO: 
CONFORME OS ARTIGOS 27 A 31, DA LEI 8666/93: 
10.2.1. RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
I. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
II. Certificado do MEI, Conforme Lei Complementar 147/14; 
III. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e suas alterações (ou 
última alteração consolidada), em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado do documento de eleição de seus administradores; 
IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
V. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
10.2.1.1. Os documentos relacionados nos incisos "I" a "V", deste subitem não precisarão constar do 
envelope “documentos de habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 
Pregão. 
 
10.2.2. RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL: 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ) regular; 
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II. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela 
RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, válida da na data de realização desta licitação; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda 
do domicílio tributário da licitante, válida da na data de realização desta licitação;  
IV. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, válida da na data de realização desta licitação;  
V. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF, válida da 
na data de realização desta licitação; 
VI. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, válida na data de realização desta licitação. 
 
10.2.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Como condição à contratação, a empresa devera apresentar os seguintes documentos relativo a 
qualificação técnica: 
a) Certidão expedida pela entidade profissional competente, comprovando a inscrição e habilitação 
para o exercício da profissão por parte da licitante e de todos os profissionais, sócios e não sócios, que 
prestarão os serviços objeto desta licitação; 
b) Não sendo a empresa licitante sediada no Estado do Espírito Santo, deverá demonstrar sua 
situação de regularidade e de quitação perante o CRC de sua origem e apresentar o registro secundário 
no CRC-ES, no momento da assinatura do contrato. 
c) Alvará de Organização Contábil de Sociedade emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC-ES. 
d) A Licitante deverá apresentar listagem com nomes dos profissionais executores dos serviços, 
comprovando possuir em seu corpo técnico, como condição para assinatura do contrato, no mínimo 
(02) profissionais de nível superior em Contabilidade ou outro devidamente reconhecido 
pela entidade competente, com inscrição regular no CRC/ES e que faça parte da equipe técnica da 
proponente (sócios, funcionários, profissionais disponíveis ou contratados), juntando, para tanto, 
documentos comprobatórios acerca do vínculo. 
e) Ao menos 01 (um) dos responsáveis técnicos indicados pela licitante deverá comprovar 
bacharelado em Contabilidade/Ciências Contábeis. 
f) A comprovação de vinculação do responsável técnico ao quadro se dará através da certidão de 
regularidade e quitação de pessoa jurídica emitida pelo CRC. 
g) Os profissionais indicados deverão ser detentores de atestado de 
responsabilidade/capacidade técnica por execução dos serviços de contabilidade pública de 
características semelhantes ao objeto licitado, com ênfase às atividades do Poder Executivo, 
devidamente reconhecido pela entidade competente, no caso, Conselho Regional de 
Contabilidade. 
h) Para fins da licitação, poderá a licitante apresentar Declaração de Disponibilidade do Profissional, 
exigindo-se o vínculo (contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; o prestador de serviços com contrato escrito 
firmado com a licitante) como condição à assinatura do contrato. 
i) No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
 
 
10.2.4. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
I.  Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento. 
Ia) No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão deverá apresentar data de 
emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da 
licitação. 
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Ib) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação 
judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste Edital. 
 
10.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Pregoeira, 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente, quanto à existência 
de sansão que impeça a participação no certame ou futura contratação, mediante a consulta no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 
10.4. Os documentos exigidos neste PREGÃO deverão ser apresentados em original ou fotocópia. Em 
caso de apresentação sob a forma de fotocópia simples, a sua aceitação ficará condicionada à 
apresentação do respectivo original, para que a Pregoeira ou Equipe de Apoio possam fazer a devida 
autenticação. 
10.5. Os documentos obtidos via INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica simples. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de autenticidade através de consulta 
realizada no site correspondente pela Pregoeira ou Equipe de Apoio. 
10.6. Toda a documentação apresentada deverá estar em vigência. 
10.7. A falta de quaisquer documentos aqui exigidos, a apresentação de documentos vencidos ou sua 
apresentação em desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da licitante. 
10.8. Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor somente 
serão válidos desde que tenham sido expedidos, no máximo, dentro dos 90 (noventa) dias anteriores à 
data fixada para o recebimento dos envelopes. 
10.9. Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, 
precedidos por um índice correspondente. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras,   
emendas   ou    entrelinhas,    dentro   do   prazo     de validade, e encerrados em envelope devidamente 
lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do 
índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.  
 

11. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
11.1. Concluída a fase de credenciamento, conforme Item 5 deste, a Pregoeira não mais aceitará 
participação de novas proponentes, dando-se início à abertura da sessão com o recebimento dos 
envelopes. 
11.2. Estando de posse da relação das licitantes credenciadas, a pregoeira fará divulgação verbal das 
interessadas, dando-se início ao recebimento dos envelopes 01 - “Proposta de Preços” e 02 - 
“Documentos de Habilitação”, sendo que as proponentes credenciadas poderão ofertar lances durante a 
sessão do Pregão. 
 

11.3. A sessão do pregão será contínua, podendo ser suspensa para diligências e/ou interrupções que se 
fizerem necessárias, ficando as licitantes convocadas para reinício da sessão no dia e horário 
subsequente determinado na sessão pela Pregoeira. 
 

12. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
12.1. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será feita conferência de sua conformidade  
com  as exigências do  Edital  e  posterior rubrica pela Pregoeira, Equipe de  Apoio e licitantes. 
12.2. Cumprido o subitem 12.1, serão desclassificadas as propostas que: 
a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos, bem como a qualquer 
dispositivo legal vigente; 
b) omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento; 
c) apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua 
viabilidade através de documentação, comprovando que os custos são coerentes com os de mercado; 
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d) que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital; 
e) apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço ou oferta de vantagem baseada na 
proposta das demais licitantes. 
12.3. Para fins de classificação das propostas, será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL. 
12.4. A Pregoeira procederá à classificação da proposta de menor preço e aquelas que tenham valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço para participarem 
dos lances verbais. 
12.5. Caso não haja pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no subitem 12.4, serão 
classificadas as propostas subsequentes que apresentarem o menor preço, até o máximo de 03 (três), já 
incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos. 
12.6. Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais conforme 
subitem 12.5, a ordem de classificação para esses lances será definida através de sorteio, 
independentemente do número de licitantes. 
12.7. Caso ocorra a apresentação de duas ou mais propostas originais de preços iguais, observadas as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital, as 
classificadas se recusarem a dar lances e consequentemente persistindo a igualdade de preços será 
adotado como critério de desempate o sorteio, nos termos do artigo 45, §2º, da Lei 8.666/93. 
 

13. DOS LANCES VERBAIS 
13.1. Às licitantes proclamadas classificadas, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos, sempre de valores distintos e decrescentes em relação à de menor preço, iniciando-
se pelo autor da proposta de maior valor, observado o subitem 13.4. 
13.2. No intuito de dar celeridade aos lances, evitando-se dispêndio de tempo e diálogo protelatório na 
sessão, todos os representantes serão convidados a permanecer no recinto da sessão com seus 
aparelhos celulares desligados, podendo utilizá-los, a critério da pregoeira, somente em caso de contatar 
com a empresa a qual representa, obedecido o subitem 13.3 deste Edital. 
13.3. O tempo para apresentação de lances será de 03 (três) minutos, quando não cumprido considerar-
se-á, para fim de julgamento, o lance anterior, resultando, desta forma, na desistência de ofertar novo 
lance. 
13.4. A desistência em apresentar lance verbal implicará exclusão da licitante da etapa de lances  verbais  
e  manutenção  do  último  valor apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
13.5. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a 
sequência dos lances seguintes. 
13.6. A Pregoeira poderá negociar com a licitante excluída da participação da oferta de lances verbais, na 
forma do subitem 13.4, caso a proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de 
classificação. 
13.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades cabíveis. 
13.8. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá declarar vencedora e 
adjudicar a proposta ou encaminhar para decisão superior. 
13.9. Caso haja apenas uma proposta válida, a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente 
para que seja obtido melhor preço. 
13.10. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva. 
 

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
14.1. No critério de julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido 
classificada, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO 
GLOBAL. 
14.2. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira 
classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito. 
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14.3. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 02, contendo a documentação 
de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, nos 
termos da Lei 10.520/2002. 
14.4. Constatado o atendimento pleno das exigências habilitatórias, será adjudicada à proponente 
vencedora o objeto deste Edital pela Pregoeira. 
14.5. Se a proposta não for aceita ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 
Pregoeira examinará as subsequentes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração e declaração daquela que preencha plenamente os requisitos do edital. 
14.6. Após declarada a licitante vencedora, a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente 
para obtenção de melhor preço. 
14.7. Da sessão, lavrar-se-á ata circunstancial, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, 
devendo a mesma, ao final, ser assinada pela Pregoeira e Equipe de Apoio e, as licitantes presentes que 
desejarem fazê-la. 
 

15. DOS RECURSOS 
15.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante, de imediato e motivadamente, poderá manifestar a 
intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo 
intimadas para apresentar as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo. A falta de manifestação, na sessão, 
importará decadência do direito de recurso. 
15.2. O recurso deverá ser dirigido à Pregoeira Oficial do Município de Mimoso do Sul-ES através da 
Seção do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul. 
15.3. A licitante poderá também apresentar as razões de recurso no ato do Pregão, as quais serão 
reduzidas a termo na respectiva ata, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentar 
contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista 
imediata do processo. 
15.4. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo apenas para o item sob recurso. 
15.5. Se não reconsiderar sua decisão, a Pregoeira submeterá o recurso devidamente informado à 
consideração do Prefeito Municipal, o qual proferirá no prazo de 03 (três) dias úteis, decisão definitiva 
antes da homologação do procedimento. 
15.6. O acolhimento do recurso pela Pregoeira ou pelo Prefeito Municipal importará invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.7. Acatado(s) o(s) recurso(s) pela Pregoeira, não será procedida a adjudicação do objeto à possível 
proponente vencedora. 
15.8. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à licitante vencedora. 
15.9. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às interessadas, através 
de comunicação por escrito, via correio eletrônico (e-mail). 
15.10. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento Municipal de 
Licitações e Contratos deste Município. 
 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 

17.  DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
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17.1 - Homologada a decisão e depois de decorrido o prazo para interposição dos recursos e suas 
respectivas decisões, será a licitante vencedora convocada para assinar o Contrato, o que deverá fazê-lo 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Este prazo poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo LICITANTE 
VENCEDOR, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município de 
Mimoso do Sul. 
17.2 - O prazo de vigência do contrato objeto desta licitação será de 12 (doze) meses podendo ser 
prorrogado nos termos do Art. 57, Inciso ll da Lei nº 8.666/93, plenamente justificado, atendendo ao 
interesse e conveniência da Administração; 
17.3 - Caso não compareça para firmar o contrato, poderão ser aplicadas às penalidades previstas neste 
edital e seus anexos, quais sejam: multa de 1% (um por cento) por dia de atraso estabelecido sobre o 
preço global ofertado na etapa de lance e, ainda, a suspensão para contratar com a Administração ou 
declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei nº 
8.666/93.  
17.4 - A Administração poderá prorrogar o prazo acima estipulado, por igual período, os termos do § 1º 
do art. 64 da Lei nº 8.666/93.  
17.5 - A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato sujeitará à aplicação da 
penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.  
17.6 – O contrato poderá ser cancelado pela administração:  
a) Unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das 
hipóteses contidas no art. 78 da Lei 8.666/93;  
b) Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE, 
c) Judicialmente, nos termos da legislação. 
 

18. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS LOCAIS E DOS PRAZOS 
 
18.1. As condições de execução dos serviços, dos locais e dos prazos objeto são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
19.1. O pagamento pela execução dos serviços especificados neste Termo de Referência será efetuado 
da em parcelas mensais, sucessivas e de igual valor, de acordo com a proposta a ser apresentada nos 
autos do procedimento de contratação; 
19.2. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de documentos fiscais hábeis, sem 
emendas ou rasuras, relatório da prestação dos serviços. Os documentos fiscais, depois de conferidos e 
revisados, serão encaminhados para processamento e pagamento até o quinto (5º) dia útil após o 
recebimento definitivo do objeto licitado; 
19.3. Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação do novo documento, devidamente corrigido; 
19.4. A Administração poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidas pela Contratada, em decorrência de inadimplemento contratual; 
19.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do País. 
19.6. É vedada a antecipação de pagamento sem a contraprestação do serviço. 
19.7. O reajustamento de preços será devido após transcorrido 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta com base na variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice que venha 
substitui-lo, mediante acordo escrito entre as partes. 
19.8. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária, bem como 
juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação 
ao atraso verificado. 
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20. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Serão aplicadas à contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 
conforme a seguir: 
 

a) Advertência, na hipótese de execução irregular de que não resulte prejuízo para a Administração; 
b) Multa diária correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) incidente sobre o valor 

da contratação, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, podendo atingir o percentual de 10% (dez 
por cento), pelo atraso injustificado na execução do serviço; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, na hipótese de inexecução, com ou sem 
prejuízo para a Administração; 

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública por prazo não superior a dois anos, na hipótese de execução irregular, 
atraso ou inexecução de que resulte prejuízo para a Administração; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese em que a execução irregular, os atrasos ou a 
inexecução associem-se à prática de ilícito penal. 

20.2. As penalidades estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com qualquer das demais. 

20.3. O atraso superior a 30 dias caracterizará a inexecução total da obrigação, suscetível à punição 
conforme disposto no item 13.1, letra “c”. 
20.4. Os prazos de execução dos serviços admitem prorrogação nos casos em que o motivo do atraso 
ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração. 
20.5. A solicitação de adiamento do prazo de finalização dos serviços deverá ser sempre protocolada, 
por escrito, fundamentada e instruída com documentos que comprovem as alegações, sob pena de ser o 
atraso considerado injustificado. 
20.6. A aplicação de multa independerá de procedimento de interpelação ou notificação, sendo exigível 
desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, e o valor respectivo será descontado da 
primeira fatura a que a CONTRATADA vier a fazer jus. 
20.7. Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 13.1 desta cláusula, 
caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. 
20.8. No caso de Declaração de Inidoneidade, caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da data da intimação. 
20.9. O recurso ou o pedido de reconsideração será dirigido ao CONTRATANTE, que decidirá o recurso 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e o pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
20.10. As multas e penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou penais 
cabíveis, ou de processo administrativo ou judicial, quando for o caso, além daquelas previstas no art. 87 
da Lei nº 8.666/93, não eximindo o licitante de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que o seu 
ato punível venha a acarretar à Administração. 
20.11. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá 
ser também aplicada aqueles que: 

a) Retardarem a execução da licitação; 
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. É facultada à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior  
de  documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, nos termos do § 3º, do 
Artigo 43, da Lei Federal n° 8.666/93. 
21.2. Fica assegurado ao Município de Mimoso do Sul-ES, mediante justificativa motivada, o direito de, a 
qualquer tempo, e no interesse da Administração, revogar a presente licitação no todo ou em parte. 
21.3. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.4. Após a finalização da fase de lances não caberá desistência da proposta. 
21.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado. 
21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, salvo disposição em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
úteis de expediente do Município de Mimoso do Sul-ES.  
21.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente Pregão. 
21.8. A reunião de abertura da presente licitação poderá ser adiada ou transferida para outra data, 
mediante prévio aviso. 
21.9. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
21.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.11. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação da proposta. 
21.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
21.13. Exigências formais não essenciais, são aquelas cujo descumprimento  não acarrete irregularidade  
no  procedimento, em  termos  processuais, bem como, não importem em vantagem a um ou mais 
licitantes em detrimento das demais. 
21.14. A Licitante vencedora é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, acréscimos ou 
supressões devidamente justificadas, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 65, Lei nº 8.666/93. 
21.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
21.16. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
21.17. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou 
contrariar qualquer de seus dispositivos e Anexos, a Pregoeira considerará a proponente inabilitada, em 
qualquer fase do processo. 
21.18. Os termos dispostos neste edital, as cláusulas e condições contratuais e as constantes dos demais 
anexos completam-se entre si, reportando um documento ao outro em caso de dúvidas ou omissões. 
Dessa forma, todos os anexos integram o edital, como se nele transcrito fosse, valendo suas condições e 
estipulações como normas para o procedimento e para a execução do objeto contratual.  
21.19. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo até a data da realização da 
sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 
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21.20. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 
Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, à Pregoeira, no Departamento de Licitações e 
Contratos, com endereço na Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50, 1º Pavimento, Centro, Mimoso do Sul-ES. 
21.21. Os casos omissos serão submetidos a parecer da Procuradoria Geral do Município. 
21.22. A publicidade de atos pertinentes à licitação e passíveis de divulgação, será efetuada mediante 
publicação no Diário oficial do Município e no Site Oficial do Município, no endereço eletrônico 
www.mimosodosul.es.gov.br  e comunicado via e-mail aos interessados, quando for o caso. 
21.13. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com o Edital do objeto vinculado a este 
Pregão Presencial, as empresas licitantes devem se subordinar ao foro da Justiça Comum, do Foro da 
Comarca de Mimoso do Sul-ES, com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 
 

22. DOS ANEXOS DO EDITAL DE LICITAÇÃO 
22.1. Constitui parte integrante deste Edital: 
22.1.1. Anexo I – Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (modelo sugerido); 
22.1.2. Anexo II – Termo de Referência; 
22.1.3. Anexo III – Declaração de enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006 (modelo sugerido); 
22.1.4. Anexo IV – Proposta Comercial (modelo sugerido); 
22.1.5. Anexo V – Minuta do Contrato; 
22.1.6. Anexo VI – Procuração (modelo sugerido); 
22.1.7. Anexo VII - Estimativa de preço. 
 

Mimoso do Sul–ES, 26 de maio de 2022. 
 

 
 
 

WAYNE DE MELO PELAES 
Pregoeira 
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ANEXO I -  DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (MODELO SUGERIDO) 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022. 
 
 
 

Declaro que a empresa _____________________________________________________, inscrita no 
CNPJ sob o nº ____________________________________________________________, cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital de licitação acima referenciado, conforme o 
teor do art. 4º, VII da Lei nº 10.520/2002, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

 
 

_________________________________, ____/____/____ 
Local, data 

 
 
 

___________________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante  legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE NO ATO DO CREDENCIAMENTO, OU SEJA, FORA DOS 
ENVELOPES 01 E 02. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de  Organização Contábil das 
Finanças municipais, com disponibilização de responsável técnico, para prestar consultoria e assessoria 
em Contabilidade Aplicada ao Setor Público com o devido atendimento às Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, do Poder Executivo Municipal (UG Prefeitura), perante Órgão de 
Controle Externo, observada a Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
n° 101 de 04/05/2000), e demais legislações aplicáveis, com auxílio na Elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentarias, Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, Elaboração da Prestação de Contas mensais 
e anuais. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Da Contratação: 
2.1.1. Toda atividade administrativa do Estado é norteada pelos princípios da supremacia e da 
indisponibilidade do interesse público. O fim, e não a vontade, domina todas as formas de administração. 
Para realizar suas funções, a administração pública recorre, frequentemente, à colaboração de terceiros. 
Uma das formas de atuação conjugada do Estado com o particular é o contrato administrativo, derivado 
de um procedimento licitatório. 
2.1.2. É evidente o dever de licitar, a que todas as entidades integrantes da administração pública, direta 
e indireta, devem obediência, decorrente do próprio sistema constitucional, conforme breve leitura do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como à luz da legislação ordinária, a exemplo da Lei n° 
8.666/93. 
2.1.3. A relevância da contratação desse objeto está alicerçada na necessidade do Município cumprir 
com suas obrigações junto aos órgãos de controle, em principal as informações contábeis inerentes ao 
TCE-ES, STN e demais as normas da Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal n° 101 de 
04/05/2000. 
2.1.4. Outro ponto considerado relevante ao processo de decisão para contratação do objeto em questão 
refere-se a falta de profissional de contabilidade no município para execução dos serviços contábeis e 
suporte aos diversos órgãos da administração municipal. 
 
2.2.  Dos motivos 
 
2.2.1. Atualmente a Prefeitura do Município de Mimoso do Sul tem vivenciado uma situação atípica que 
demanda relevância na contratação do serviço operacionalizado de contabilidade pública, uma vez que 
seu único servidor, que exercia a função de contador, encontra-se afastado das funções por período 
indeterminado, em virtude de determinação judicial. Diante da inexistência de profissionais capacitados, 
graduados e especializados no quadro geral de pessoal da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul que 
possa orientar os servidores no processo de contabilização das despesas, a medida é justa e necessária. 
2.2.2. Importante salientar que o Município tentou contratar um profissional, através do Processo 
Seletivo nº 02/2021. Todavia, houve convocação de toda a listagem do cargo pretendido, mas nenhum 
dos chamados compareceu para assumir a vaga. 
2.2.3. Não mais importante, é necessário pontuar a necessidade de contratualizar uma organização 
contábil que detenha conhecimento e experiência sobre as práticas contábeis, sendo extremamente 
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temerário para esta Administração Pública assumir uma pactuação com uma contratada que poderia por 
em risco as contas pública, impondo uma possível penalização do Gestor Público Municipal, fato que 
justifica a exigência de capacidade técnica e operacional sobre o encaminhamento de relatórios e normas 
estabelecidas e determinadas pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 
2.2.4. É de conhecimento que a Contabilidade Pública está passando por um processo de convergência 
às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (IPSAS), sendo que 2013 foi o 
primeiro ano de obrigação legal de implantação das NBCASP – Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, necessitando, para tanto, ser adequada para sua efetiva implementação. 
Como se não bastasse, há a necessidade do Setor de Contabilidade e Tesouraria do Município de se 
adequar ao novo Plano de Contas PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, que sofreu 
significativas alterações pelo TCEES. Este editou a Resolução nº 247, de 18/09/12, objetivando adequar o 
sistema informatizado utilizado pelo Tribunal para receber as prestações de contas dos Municípios às 
Normas Internacionais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, passando a exigir um volume maior de 
serviços e atribuições impostas ao Contador do Município, sobrecarregando ainda mais o Setor Contábil 
do Município. 
2.2.5. Ressalto, que para o cenário atípico que esta Secretaria vivencia, não basta que se contrate um 
contador, mas, sim, uma organização contábil que detenha experiência em todos os itens elencados no 
objeto da contratação. 
2.2.6. Cabe mencionar, que esta Secretaria Municipal vivencia um grande estado de necessidade, que 
não deu causa para ele, mas se vê utilizando do último e eficiente instrumento, primordialmente pela 
ausência de tempo, para estancar a falta de um profissional com capacidade técnica para assumir a 
função. Talvez não seja o procedimento mais adequado perante aos Órgãos de Controle, mas já justifico 
que estou munido de total boa-fé e transparência, tendo em vista que o respectivo instrumento é a 
última alternativa, diante de todos os esforços que a Administração empregou para contratar um 
profissional de contabilidade. 
2.2.7. Não obstante, pelo presente cenário aproveito a respectiva justificativa para cientificar ao Prefeito 
Municipal, Peter Nogueira da Costa, para que medidas céleres sejam tomadas. O concurso público para o 
cargo de contador deve ser a primeira e mais urgente medida, dentre todas as demais, principalmente 
diante da relevância e imprescindibilidade do respectivo cargo para a Secretaria Municipal da Fazenda e 
primordialmente quanto ser a ciência contábil, com todos os seus mecanismos de gestão, imprescindível 
para o registro das receitas e despesas públicas, assim como, para o planejamento. 
2.2.8. É demasiadamente necessário pontuar que pelo Princípio da Segregação de Função, como 
Secretário Municipal da Fazenda, não posso acumular as funções de Gerenciador da Pasta com apoio 
técnico de encaminhar as remessas, confeccionar os balanços e demais atividades inerentes ao cargo de 
contador, o que acontece atualmente. 
2.2.9. Cabe destacar que a Secretaria Municipal de Fazenda possui sob sua responsabilidade várias 
atividades de relevante importância para os Órgãos Fiscalizadores e Sociedade Civil. Além disso, está sob 
sua responsabilidade as atividades desenvolvidas na área contábil, de tesouraria, prestação de contas 
mensal e anual, respostas a Órgãos Tomadores de Contas no que diz respeito a aspectos contábeis, 
prestação de contas de convênios, análise de prestação de contas de adiantamentos, tributação e 
fiscalização, dentre outras. 
2.2.10. Além das atividades incumbidas à Secretaria Municipal de Fazenda, a Prefeitura Municipal de 
Mimoso do Sul – ES possui Unidades Gestoras que devem ter suas movimentações mensais e de 
fechamento consolidadas ao Balanço Geral do Município, o que acaba sobrecarregando de maneira 
excessiva as atividades diárias do Setor. 
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3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
 

3.1 DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 
 

3.1.1 Orientações técnicas aos profissionais da área de almoxarifado, quanto aos eventos que afetam 
direta ou indiretamente a conciliação do saldo físico com o saldo contábil; 
 
3.1.2 Orientações técnicas aos profissionais da área de patrimônio, quanto aos eventos que afetam 
direta ou indiretamente a conciliação do saldo físico com o saldo contábil; 

 
3.1.3 Orientações técnicas aos profissionais da área de tributação, quanto aos eventos que afetam 
direta ou indiretamente a conciliação do saldo físico com o contábil referente aos saldos da Dívida Ativa 
Tributária e Não Tributária; 

 
3.1.4 Orientações técnicas ao gestor municipal, ao Secretário Municipal da Fazenda e aos 
profissionais da área de contabilidade do município, para elaboração de rotinas de trabalho com 
definição de fluxos de processos visando o fechamento mensal do balanço, planejado com suas 
respectivas conciliações contábeis dos seguintes setores: almoxarifado, patrimônio, tributário e 
contabilidade, bem como no que se refere a tomada de decisões que visem o cumprimento dos limites 
legais estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, em especial Educação e Saúde; 

 
3.1.5 Emissão de pareceres, projeções e consultas conforme a necessidade da Secretaria Municipal 
de Fazenda; 

 
3.1.6 Orientações técnicas para atender as solicitações dos diversos órgãos fiscalizadores e 
Secretarias Municipais, incluindo apoio para a tomada de decisões técnicas para seu atendimento; 

 
3.1.7 Orientações técnicas quanto a manutenção da qualidade das informações contábeis 
disponibilizadas nos portais da transparência utilizado pelo Município, incluindo realização de 
diagnóstico e plano de ações; 

 
3.1.8 Orientações técnicas aos profissionais das áreas de Contabilidade e Tesouraria na interpretação 
dos fatos contábeis para a correta classificação dos registros contábeis no que tange a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), aos Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da Secretaria do 
Tesouro Nacional (MCASP) e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 
TSP 16.1 a 16.11); 

 
3.1.9 Orientações técnicas aos profissionais das áreas de Contabilidade e Tesouraria para a adequada 
utilização do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP); 

 
3.1.10 Orientações técnicas aos profissionais da área de Contabilidade na análise dos registros 
contábeis quanto a observância e interpretação dos princípios contábeis; 
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3.1.11 Orientação técnica aos profissionais da contabilidade e confecção de documentos/relatórios 
necessários à transmissão da remessa on-line dos arquivos do CidadES, orientando os profissionais da 
contabilidade na eliminação de inconsistências indicativas e impeditivas geradas pelo sistema CidadES; 

 
3.1.12 Orientações técnicas ao Gestor Municipal, ao Secretário Municipal da Fazenda e aos 
profissionais da área de contabilidade do município, objetivando o cumprimento das metas fiscais 
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias bem como para a elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, e seus anexos e elaboração do Plano Plurianual 2022-2025 e 
seus anexos. 

 
3.1.13 Orientações na elaboração de pareceres a órgãos tomadores de contas, restritamente relativos 
a área contábil, em virtude de questionamentos e esclarecimentos que por ventura possam surgir; 
 
3.1.14 A prestação dos serviços técnicos especializados objetivando a assessoria e consultoria técnica 
por meio de profissional habilitado perante a Unidade Gestora do Poder Executivo Municipal, abaixo 
relacionada: 
a) Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul-ES; 

 
3.1.15 Assessoria na Execução contábil, financeira, operacional e elaboração dos balancetes mensais 
dos exercícios vigentes, de acordo com a Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar Federal n° 101 de 04/05/2000). 
 
3.1.16 Assessoria e consultoria na Transmissão mensal das contas via web  
para o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, de acordo com a IN 068/2021 e alterações 
posteriores; 
 
3.1.17 Apoio técnico para encaminhamento dos relatórios do RGF – Relatório de Gestão Fiscal e 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO ao Tribunal de Contas Estadual nos prazos 
definidos pela Lei de  
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n° 101 de 04/05/2000) e cadastro do mesmo no 
sitio da Caixa Econômica Federal (SISTN) para atualização do CAUC; 

 
3.1.18 Apoio ao setor de contabilidade para a remessa on-line dos arquivos do CIDADES-WEB, bem 
como eliminação das inconsistências geradas; 
 
3.1.19 Auxílio na elaboração e remessa da Prestação de Contas Anual – PCA do exercício vigente, 
compreendendo as contas de Governo e Gestão entregues ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo; 
 
3.1.20 Assessoria na elaboração de justificativas e análises técnicas especializadas relativas aos 
achados de auditorias apontadas pelos Auditores do Tribunal de Contas em análise das PCA’s enviadas 
ao TCEES, relativo aos serviços e período compreendido neste termo de referencia; 
 
3.1.21 Organização, operacionalização e análise dos relatórios gerados através da Matriz de Saldos 
Contábeis que entrará em vigor no exercício de 2022; 
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3.1.22 Acompanhamento e controle de gastos com pessoal,  
obedecendo os limites de acordo com a legislação em vigor, devendo apontar recomendações em 
eventual descumprimento dos limites;  
 
3.1.23 Acompanhamento na análise da execução do PPA, LDO, LOA e outras normas de caráter 
contábil-financeiro, bem como os balancetes e Balanço Geral produzidos pelo Poder Executivo;  
 
3.1.24 Assessoria e orientação técnica na análise e interpretação dos relatórios da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
 
3.1.25 Assessoria e orientação técnica e operacional para a correta classificação dos fatos contábeis, 
bem como na interpretação do plano de contas do Município; 
 

3.1.26 Demais Consultorias junto ao Prefeito, Secretários Municipais e Diretores, no que couber, 
quanto à parte contábil do Poder Executivo, nos termos das legislações pertinentes. 
 
4. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
4.1. A contratada deverá assumir total responsabilidade técnico- contábil perante as Unidades Gestoras 
do Poder Executivo Municipal (UG Prefeitura), executando todas as atividades descritas no objeto do 
termo de referência. 
4.2. O serviço deverá ser prestado presencialmente pelo(s) contratado(s) por no mínimo 03 (três) dias 
da semana, devendo ser executado pela pessoa física ou responsável indicado pela pessoa 
juridica. Nos demais dias a prestação de serviço será remota, cumprindo todos os dias de 
expediente da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul – ES (de segunda à sexta-feira, de 
07h00min às 16h00min). 
4.3. A contratada deverá informar, imediatamente após a assinatura do contrato, no mínimo, 01 (um) 
número de telefone para contato dos servidores públicos com os técnicos responsáveis pela execução 
dos serviços almejados via ligação, mensagem e/ou WhatsApp durante o horário comercial. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada obriga-se a: 
5.1.1. executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
5.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério 
da Administração; 
5.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, ao Órgão Público Contratante ou a terceiros; 
5.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos a projeto ou serviço técnico especializado 
elaborado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de 
Referência, nos termos do artigo 111 da Lei Federal n° 8.666/1993; 
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5.1.5. Assegurar à Contratante: 

5.1.5.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 
cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 
mesmos sem limitações; 
5.1.5.2. Empenhar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
5.1.5.3. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de crachá; 
5.1.5.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 
5.1.5.5. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
5.1.5.6. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
5.1.5.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
5.1.5.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de 
contratação; 
5.1.5.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 
nas condições autorizadas no pela Administração; 
5.1.5.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do § 1º, do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A Contratante obriga-se a: 
6.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações deste Termo de Referência; 
6.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
6.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
6.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
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6.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
6.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

 
7. DA QUALIFICACAO TÉCNICA 

7.1. Como condição à contratação, a empresa devera apresentar os seguintes documentos relativo a 
qualificação técnica: 

 
7.1.1. Certidão expedida pela entidade profissional competente, comprovando a inscrição e 
habilitação para o exercício da profissão por parte da licitante e de todos os profissionais, sócios 
e não sócios, que prestarão os serviços objeto desta licitação; 

 
7.1.2. Não sendo a empresa licitante sediada no Estado do Espírito Santo, deverá demonstrar 
sua situação de regularidade e de quitação perante o CRC de sua origem e apresentar o registro 
secundário no CRC-ES, no momento da assinatura do contrato. 

 
7.1.3. Alvará de Organização Contábil de Sociedade emitida pelo Conselho Regional de 
Contabilidade – CRC-ES. 

 
7.1.4. A Licitante deverá apresentar listagem com nomes dos profissionais executores dos 
serviços, comprovando possuir em seu corpo técnico, como condição para assinatura do 
contrato, no mínimo (02) profissionais de nível superior em Contabilidade ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, com inscrição regular no CRC/ES e que faça parte da 
equipe técnica da proponente (sócios, funcionários, profissionais disponíveis ou contratados), 
juntando, para tanto, documentos comprobatórios acerca do vínculo. 

 
7.1.5. Ao menos 01 (um) dos responsáveis técnicos indicados pela licitante deverá comprovar 
bacharelado em Contabilidade/Ciências Contábeis. 

 
7.1.6. A comprovação de vinculação do responsável técnico ao quadro se dará através da 
certidão de regularidade e quitação de pessoa jurídica emitida pelo CRC. 

 
7.1.7. Os profissionais indicados deverão ser detentores de atestado de 
responsabilidade/capacidade técnica por execução dos serviços de contabilidade pública de 
características semelhantes ao objeto licitado, com ênfase às atividades do Poder Executivo, 
devidamente reconhecido pela entidade competente, no caso, Conselho Regional de 
Contabilidade. 

 
7.1.8. Para fins da licitação, poderá a licitante apresentar Declaração de Disponibilidade do 
Profissional, exigindo-se o vínculo (contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; o prestador de 
serviços com contrato escrito firmado com a licitante) como condição à assinatura do contrato. 

 
7.1.9. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este subitem poderão 



 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Departamento de Licitações e Contratos 

23 
___________________________________________________________________________________________________________ 
Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50, 1º Pavimento, Centro, Mimoso do Sul-ES,  Cep: 29.400-000     –      Tel: (28) 3555.1367  

CNPJ Nº 27.174.119/0001-37     -       e-mail: licitacao@mimosodosul.es.gov.br      -   site: www.mimosodosul.es.gov.br 
 

Processo n°: 2085/2022. 
Pregão Presencial nº 009/2022. 
Folhas nº__________________ 
Assinatura_________________ 

ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

 
8. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

8.1. A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 
9. DO PRAZO 

9.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia subsequente 
à publicação do resumo no Diário Oficial, em conformidade com o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/93. 
 
9.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 

 
 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento pela execução dos serviços especificados neste Termo de Referência será efetuado 
da em parcelas mensais, sucessivas e de igual valor, de acordo com a proposta a ser apresentada nos 
autos do procedimento de contratação; 
10.2. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de documentos fiscais hábeis, sem emendas 
ou rasuras, relatório da prestação dos serviços. Os documentos fiscais, depois de conferidos e revisados, 
serão encaminhados para processamento e pagamento até o quinto (5º) dia útil após o recebimento 
definitivo do objeto licitado; 
10.3. Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à Contratada para 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação do novo documento, devidamente corrigido; 
10.4. A Administração poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidas pela Contratada, em decorrência de inadimplemento contratual; 
10.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do País. 
10.6. É vedada a antecipação de pagamento sem a contraprestação do serviço. 
10.7. O reajustamento de preços será devido após transcorrido 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta com base na variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice que venha 
substitui-lo, mediante acordo escrito entre as partes. 
10.8. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária, bem como juros 
moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao 
atraso verificado. 
 
11. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um 
representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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11.2. A execução das obrigações integrantes deste contrato será fiscalizada através de servidor público 
municipal a ser designado mediante Portaria expedida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, com 
autoridade para exercer, como representante da Administração, toda e qualquer ação de orientação 
geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual, objetivando garantir sua qualidade e 
conformidade com o objeto deste, nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93. 
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 
11.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
11.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º 
e 2º, do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
11.6. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70, da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
12. ESTIMATIVA DE PREÇOS 
12.1. O custo estimado da contratação, o valor máximo global estabelecido em decorrência da 
identificação dos elementos que compõem o preço do serviço, podem ser definidos da seguinte forma: 

a) Por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em contratações 
similares, ou; 

b) Por meio de adoção de valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de preços de 
fornecedores ou outros equivalentes, se for o caso; 

12.2. Neste caso, o custo estimado para a contratação será realizado por meio de fundamentada 
pesquisa de preços praticados no mercado. 
 
13. DAS PENALIDADES 
13.1. Serão aplicadas à contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 
conforme a seguir: 
 

f) Advertência, na hipótese de execução irregular de que não resulte prejuízo para a Administração; 
g) Multa diária correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) incidente sobre o valor 

da contratação, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, podendo atingir o percentual de 10% (dez 
por cento), pelo atraso injustificado na execução do serviço; 

h) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, na hipótese de inexecução, com ou sem 
prejuízo para a Administração; 

i) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública por prazo não superior a dois anos, na hipótese de execução irregular, 
atraso ou inexecução de que resulte prejuízo para a Administração; 
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j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese em que a execução irregular, os atrasos ou a 
inexecução associem-se à prática de ilícito penal. 

13.2. As penalidades estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com qualquer das demais. 
 
13.3. O atraso superior a 30 dias caracterizará a inexecução total da obrigação, suscetível à punição 
conforme disposto no item 13.1, letra “c”. 
 
13.4. Os prazos de execução dos serviços admitem prorrogação nos casos em que o motivo do atraso 
ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração. 
 
13.5. A solicitação de adiamento do prazo de finalização dos serviços deverá ser sempre protocolada, por 
escrito, fundamentada e instruída com documentos que comprovem as alegações, sob pena de ser o 
atraso considerado injustificado. 
 
13.6. A aplicação de multa independerá de procedimento de interpelação ou notificação, sendo exigível 
desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, e o valor respectivo será descontado da 
primeira fatura a que a CONTRATADA vier a fazer jus. 
 
13.7. Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 13.1 desta cláusula, caberá 
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. 
 
13.8.  No caso de Declaração de Inidoneidade, caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da data da intimação. 
 
13.9.   O recurso ou o pedido de reconsideração será dirigido ao CONTRATANTE, que decidirá o recurso 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e o pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 
13.10. As multas e penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou penais 
cabíveis, ou de processo administrativo ou judicial, quando for o caso, além daquelas previstas no art. 87 
da Lei nº 8.666/93, não eximindo o licitante de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que o seu 
ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
13.11. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá 
ser também aplicada aqueles que: 

d) Retardarem a execução da licitação; 
e) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
f) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
14.1. As dotações correrão por conta do orçamento municipal, a ser previamente realizado e anexado ao 
procedimento licitatório oportunamente. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
15.1. O Município de Mimoso do Sul-ES se reserva no direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, os serviços fornecidos não estiverem em perfeitas condições ou em desconformidade com as 
especificações contidas neste Termo de Referência. 
 
15.2. O contrato a ser entabulado será regulamentado pelas normas constantes da Lei Federal n° 8.666/93 
e o mesmo poderá ser alterado mediante termo aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos 
nos artigos 57 e 65 da referida Lei. 
 
MATEUS ZANI TORRES 
Secretário Municipal da Fazenda 
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ANEXO III -  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

(MODELO SUGERIDO) 
 
 

A empresa ___________________________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº _____________________________________________________, por intermédio de seu 
representante legal Sr.(a) ____________________________________________________, inscrito no 
RG sob o nº _______________________________, e no CPF sob o nº 
_______________________________________, declara sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos 
legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Equiparada, 
conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos 
impedimentos do § 4º do referido artigo.  
 
(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva abaixo). 
Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 para a regularização, estando ciente que, do 
contrário, haverá decadência do direito à contratação, como também sujeição às sanções previstas no 
art. 81 da Lei nº 8.666/1993. 
 
 
 

_________________________________, ____/____/____ 
Local, data 

 
 
 

_________________________________________________________ 
Assinatura do representante  legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA E ASSINADA PELO REPRESENTANTE LEGAL E ENTREGUE NO 
ATO DO CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES 01 e 02. 
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ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO SUGERIDO) 
 

AO MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL – ES 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022. 
ABERTURA DOS ENVELOPES: 09 de junho de 2022. 
HORÁRIO: 14h00 (quatorze horas). 
 
A empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede 
localizada à (rua, avenida, etc.), nº ___, (bairro), (Município – UF), neste ato representado (a) por 
______________, brasileiro (a), (estado civil), (profissão), inscrito (a) no CPF sob o nº _____________, 
residente e domiciliado (a) (endereço completo), vem, respeitosamente, perante a honrada presença de 
Vossas Senhorias para apresentar a sua proposta nas seguintes condições: 
 
OBJETO: contratação de empresa para auxiliar na Organização Contábil das Finanças municipais, com 
disponibilização de responsável técnico, para prestar consultoria e assessoria em Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público com o devido atendimento às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, do Poder Executivo Municipal (UG Prefeitura), perante Órgão de Controle Externo, observada a 
Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000), e 
demais legislações aplicáveis, com auxílio na Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentarias, Elaboração 
da Lei Orçamentária Anual - LOA, Elaboração da Prestação de Contas mensais e anuais. 
 

ITEM 
 ESPECIFICAÇÃO VALOR 

MENSAL 
VALOR 

GLOBAL 
(12 MESES) 

01 
Organização Contábil das Finanças municipais, com disponibilização 
de responsável técnico. 

R$  
 
 

R$  
 
 

02 

Assessoria em Contabilidade Aplicada ao Setor Público com o devido 
atendimento às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público, do Poder Executivo Municipal (UG Prefeitura), perante 
Órgão de Controle Externo, observada a Lei Federal nº 4.320/64, 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101 de 
04/05/2000), e demais legislações aplicáveis, com auxílio na 
Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentarias, Elaboração da Lei 
Orçamentária Anual - LOA, Elaboração da Prestação de Contas 
mensais e anuais 

R$  
 
 

R$  
 
 

VALOR TOTAL PARA 12 MESES R$ 

 

Declaramos que aceitamos expressamente as condições dispostas no Pregão Presencial nº 009/2022 e 
seus anexos; 
A validade da proposta é de ______________ (mínimo de 60) dias corridos, a contar da data de abertura 
das propostas; 
 
Declaramos que nossa empresa assume perante o Município de Mimoso do Sul-ES o compromisso de 
executar os serviços no prazo e condições especificadas no edital. 
 
Declaramos que nossa empresa se compromete em executar os serviços de acordo com as especificações 
definidas na proposta, respeitando o estabelecido no Edital. 
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Informamos, por oportuno, que estão inclusos nos preços todas as despesas e custos diretos e indiretos 
relacionadas à execução dos serviços, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros e encargos 
sociais. 
Os dados da nossa empresa são: 
a) Razão Social:___________________________________________________________________ 
b) CNPJ/CGC (MF) nº: ____________________________Insc. Estadual nº.:___________________ 
c) Endereço: _____________________________________________________________________ 
d) Fone/Fax: ___________________________________e-mail:_____________________________ 
e) Cidade: __________________________Estado: ______________________Cep:_____________ 
f) Banco ___________________ Agência nº:________________Conta nº:_____________________ 
Nome do representante que irá assinar o contrato, nº do CPF, nº do RG, Estado civil, profissão e 
endereço residencial. 
De acordo com a legislação em vigor, eu, ___________________________, CPF/MF nº 
_________________________, declaro estar ciente da responsabilidade que assumo pelas informações 
constantes desta proposta. 

_________________________________, ____/____/____ 
Local, data 

__________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 

 
Observação: A proposta de preços deverá ser emitida em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº ____/____. 
PROCESSO Nº 2085/2022. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022. 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, E A EMPRESA___________________, NA 
FORMA A SEGUIR. 

 
O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, sediado à Praça Cel. Paiva 
Gonçalves, 50, Centro, Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, inscrito no CNPJ sob o nº 
27.174.119/0001-37, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, PETER 
NOGUEIRA DA COSTA, brasileiro, solteiro, dentista, inscrito no CPF nº 110.524.217-09 e no RG sob o nº 
3030106-SPTC, residente e domiciliado na Rua Espírito Santo, 172, Centro, Mimoso do Sul, CEP: 29.400-
000, doravante denominado CONTRATANTE, e, a empresa __________________________, localizada à 
Rua _________________, bairro, Município-UF, inscrita no CNPJ sob nº __________________, tendo 
como seu representante legal o (a) SR. (A). ____________________, naturalidade, estado civil, 
profissão, inscrito (a) no CPF sob o nº _____________________, residente e domiciliado (a) 
__________________________________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a 
contratação, considerando o disposto na Lei n.º 8.666, de 21.06.93 e alterações posteriores, Lei Federal 
n.º 10.520 de 17.07.2002, resultado do Processo Nº 2085/2022, Pregão Presencial nº 009/2022, 
homologado em______ /_____ /______, têm entre si justo e acordado o seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1.  Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de  Organização Contábil das 
Finanças municipais, com disponibilização de responsável técnico, para prestar consultoria e assessoria 
em Contabilidade Aplicada ao Setor Público com o devido atendimento às Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, do Poder Executivo Municipal (UG Prefeitura), perante Órgão de 
Controle Externo, observada a Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
n° 101 de 04/05/2000), e demais legislações aplicáveis, com auxílio na Elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentarias, Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, Elaboração da Prestação de Contas mensais 
e anuais, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o disposto no presente Edital e seus 
respectivos anexos. 
1.2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
1.2.1 DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 
 

1.2.2 Orientações técnicas aos profissionais da área de almoxarifado, quanto aos eventos que afetam 
direta ou indiretamente a conciliação do saldo físico com o saldo contábil; 
 
1.2.3 Orientações técnicas aos profissionais da área de patrimônio, quanto aos eventos que afetam 
direta ou indiretamente a conciliação do saldo físico com o saldo contábil; 

 
1.2.4 Orientações técnicas aos profissionais da área de tributação, quanto aos eventos que afetam 
direta ou indiretamente a conciliação do saldo físico com o contábil referente aos saldos da Dívida Ativa 
Tributária e Não Tributária; 
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1.2.5 Orientações técnicas ao gestor municipal, ao Secretário Municipal da Fazenda e aos 
profissionais da área de contabilidade do município, para elaboração de rotinas de trabalho com 
definição de fluxos de processos visando o fechamento mensal do balanço, planejado com suas 
respectivas conciliações contábeis dos seguintes setores: almoxarifado, patrimônio, tributário e 
contabilidade, bem como no que se refere a tomada de decisões que visem o cumprimento dos limites 
legais estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, em especial Educação e Saúde; 

 
1.2.6 Emissão de pareceres, projeções e consultas conforme a necessidade da Secretaria Municipal 
de Fazenda; 

 
1.2.7 Orientações técnicas para atender as solicitações dos diversos órgãos fiscalizadores e 
Secretarias Municipais, incluindo apoio para a tomada de decisões técnicas para seu atendimento; 

 
1.2.8 Orientações técnicas quanto a manutenção da qualidade das informações contábeis 
disponibilizadas nos portais da transparência utilizado pelo Município, incluindo realização de 
diagnóstico e plano de ações; 

 
1.2.9 Orientações técnicas aos profissionais das áreas de Contabilidade e Tesouraria na interpretação 
dos fatos contábeis para a correta classificação dos registros contábeis no que tange a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), aos Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da Secretaria do 
Tesouro Nacional (MCASP) e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 
TSP 16.1 a 16.11); 

 
1.2.10 Orientações técnicas aos profissionais das áreas de Contabilidade e Tesouraria para a adequada 
utilização do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP); 

 
1.2.11 Orientações técnicas aos profissionais da área de Contabilidade na análise dos registros 
contábeis quanto a observância e interpretação dos princípios contábeis; 

 
1.2.12 Orientação técnica aos profissionais da contabilidade e confecção de documentos/relatórios 
necessários à transmissão da remessa on-line dos arquivos do CidadES, orientando os profissionais da 
contabilidade na eliminação de inconsistências indicativas e impeditivas geradas pelo sistema CidadES; 

 
1.2.13 Orientações técnicas ao Gestor Municipal, ao Secretário Municipal da Fazenda e aos 
profissionais da área de contabilidade do município, objetivando o cumprimento das metas fiscais 
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias bem como para a elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, e seus anexos e elaboração do Plano Plurianual 2022-2025 e 
seus anexos. 

 
1.2.14 Orientações na elaboração de pareceres a órgãos tomadores de contas, restritamente relativos 
a área contábil, em virtude de questionamentos e esclarecimentos que por ventura possam surgir; 
 
1.2.15 A prestação dos serviços técnicos especializados objetivando a assessoria e consultoria técnica 
por meio de profissional habilitado perante a Unidade Gestora do Poder Executivo Municipal, abaixo 
relacionada: 
b) Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul-ES; 

 
1.2.16 Assessoria na Execução contábil, financeira, operacional e elaboração dos balancetes mensais 
dos exercícios vigentes, de acordo com a Lei Federal nº 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar Federal n° 101 de 04/05/2000). 
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1.2.17 Assessoria e consultoria na Transmissão mensal das contas via web  
para o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, de acordo com a IN 068/2021 e alterações 
posteriores; 
 
1.2.18 Apoio técnico para encaminhamento dos relatórios do RGF – Relatório de Gestão Fiscal e 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO ao Tribunal de Contas Estadual nos prazos 
definidos pela Lei de  
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n° 101 de 04/05/2000) e cadastro do mesmo no 
sitio da Caixa Econômica Federal (SISTN) para atualização do CAUC; 

 
1.2.19 Apoio ao setor de contabilidade para a remessa on-line dos arquivos do CIDADES-WEB, bem 
como eliminação das inconsistências geradas; 
 
1.2.20 Auxílio na elaboração e remessa da Prestação de Contas Anual – PCA do exercício vigente, 
compreendendo as contas de Governo e Gestão entregues ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo; 
 
1.2.21 Assessoria na elaboração de justificativas e análises técnicas especializadas relativas aos 
achados de auditorias apontadas pelos Auditores do Tribunal de Contas em análise das PCA’s enviadas 
ao TCEES, relativo aos serviços e período compreendido neste termo de referencia; 
 
1.2.22 Organização, operacionalização e análise dos relatórios gerados através da Matriz de Saldos 
Contábeis que entrará em vigor no exercício de 2022; 
 
1.2.23 Acompanhamento e controle de gastos com pessoal,  
obedecendo os limites de acordo com a legislação em vigor, devendo apontar recomendações em 
eventual descumprimento dos limites;  
 
1.2.24 Acompanhamento na análise da execução do PPA, LDO, LOA e outras normas de caráter 
contábil-financeiro, bem como os balancetes e Balanço Geral produzidos pelo Poder Executivo;  
 
1.2.25 Assessoria e orientação técnica na análise e interpretação dos relatórios da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 
 
1.2.26 Assessoria e orientação técnica e operacional para a correta classificação dos fatos contábeis, 
bem como na interpretação do plano de contas do Município; 
 
1.2.27 Demais Consultorias junto ao Prefeito, Secretários Municipais e Diretores, no que couber, 
quanto à parte contábil do Poder Executivo, nos termos das legislações pertinentes. 

 

1.3. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
1.3.1. A contratada deverá assumir total responsabilidade técnico- contábil perante as Unidades Gestoras 
do Poder Executivo Municipal (UG Prefeitura), executando todas as atividades descritas no objeto do 
termo de referência. 
1.3.2. O serviço deverá ser prestado presencialmente pelo(s) contratado(s) por no mínimo 03 (três) 
dias da semana, devendo ser executado pela pessoa física ou responsável indicado pela 
pessoa juridica. Nos demais dias a prestação de serviço será remota, cumprindo todos os 
dias de expediente da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul – ES (de segunda à sexta-feira, 
de 07h00min às 16h00min). 
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1.3.3. A contratada deverá informar, imediatamente após a assinatura do contrato, no mínimo, 01 (um) 
número de telefone para contato dos servidores públicos com os técnicos responsáveis pela execução 
dos serviços almejados via ligação, mensagem e/ou WhatsApp durante o horário comercial. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
2.1. As despesas constantes da execução dos serviços ora contratados correrão com recursos próprios do 
Município de Mimoso do Sul-ES, a saber: 050 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – 001 – 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – 050001.0412200022.019 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - ELEMENTO DE DESPESA: 33903500000 –SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA– FICHA 0000069 – FONTE DE RECURSO: 10010000000. 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – 001 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – 
050001.0412200022.019 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA– 
FICHA 0000071 – FONTE DE RECURSO: 10010000000. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: 
3.1.  O valor total do presente Contrato é de R$ ______ (_______), e será pago em 12 (doze) 
parcelas iguais no valor (R$ _____), de acordo com a proposta comercial contida no Processo  Licitatório 
Nº 2085/2022  – Pregão Presencial nº 009/2022. 
3.2. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de documentos fiscais hábeis, sem 
emendas ou rasuras, relatório da prestação dos serviços. Os documentos fiscais, depois de conferidos e 
revisados, serão encaminhados para processamento e pagamento até o quinto (5º) dia útil após o 
recebimento definitivo do objeto licitado; 
3.3. Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à Contratada 
para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação do novo documento, devidamente corrigido; 
3.4. A Administração poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidas pela Contratada, em decorrência de inadimplemento contratual; 
3.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do País. 
3.6. É vedada a antecipação de pagamento sem a contraprestação do serviço. 
3.7. O reajustamento de preços será devido após transcorrido 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta com base na variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou outro índice que venha 
substitui-lo, mediante acordo escrito entre as partes. 
3.8. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária, bem como 
juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação 
ao atraso verificado. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS: 
4.1. O prazo para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse da municipalidade, de acordo com os preceitos 
constantes do artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
4.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia subsequente à 
publicação do resumo no Diário Oficial, em conformidade com o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666/93. 
4.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
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4.4. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias, a contar da data em que o licitante 
vencedor for convocado para fazê-lo junto a PMMS, podendo tal prazo ser prorrogado, conforme 
determinação legal disposta no § 1º do art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93. 
4.5. Decorrido o prazo para assinatura do contrato e verificado o não comparecimento do licitante 
vencedor na PMMS para efetivar tal ato, este será considerado desistente. 
4.6. Ocorrendo a hipótese contemplada no subitem anterior, serão convocados, sucessivamente, para a 
contratação, os licitantes classificados imediatamente depois do desistente, a ser efetuada nos mesmos 
moldes e prazos do primeiro classificado; 
4.7. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços ora licitados imediatamente após a assinatura 
do contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO: 
5.1. O preço contratado será fixo e irreajustável. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: 
6.1. A fiscalização da execução dos serviços será feita pelo (a) servidor (a) municipal  
________________________, matrícula nº __________, a quem caberá a responsabilidade de fazer 
cumprir rigorosamente, os prazos, condições e disposições deste contrato, bem como, comunicar às 
autoridades competentes qualquer eventualidade que gere a necessidade de medidas de ordem legal 
e/ou administrativa. 
6.2 Fica reservada ao Secretário Municipal de Fazenda a competência para resolver todos e quaisquer 
casos singulares, duvidosos ou omissos deste contrato, nas normas e em  tudo  mais  que  de  qualquer  
forma  se  relacionar direta ou indiretamente com o fornecimento dos serviços objeto do contrato, 
respeitado o contraditório e a ampla defesa. 
6.3. A atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única e integral da contratada  no  
que  se  refere   à prestação   dos   serviços,   à  execução   do    contrato e as implicações   próximas ou 
remotas perante ao contratante e/ou terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 
irregularidades na execução do contrato não implica em co-responsabilidade do contratante. 
6.4. A contratada deve permitir e oferecer condições para a mais completa fiscalização do contratante 
fornecendo-lhe informações, propiciando o acesso às documentações pertinentes e, atendendo as 
observações e exigências apresentadas pela fiscalização.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
7.1. A Contratada obriga-se a: 
7.1.1. executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 
os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
7.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
7.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, ao Órgão Público Contratante ou a terceiros; 
7.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos a projeto ou serviço técnico especializado elaborado, para 
que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termos do 
artigo 111 da Lei Federal n° 8.666/1993; 
7.2. Assegurar à Contratante: 
7.2.1.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
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7.2.1.2. Empenhar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
7.2.1.3. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
7.2.1.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração; 
7.2.1.5. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
7.2.1.6. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
7.2.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7.2.1.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação; 
7.2.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no pela Administração; 
7.2.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º, do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
7.2.1.11.  
CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
8.1. A Contratante obriga-se a: 
8.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações noTermo de Referência; 
8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 
8.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
8.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES: 
9.1. Serão aplicadas à contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades 
conforme a seguir: 
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a) Advertência, na hipótese de execução irregular de que não resulte prejuízo para a Administração; 
b) Multa diária correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) incidente sobre o valor 
da contratação, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, podendo atingir o percentual de 10% (dez por 
cento), pelo atraso injustificado na execução do serviço; 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, na hipótese de inexecução, com ou sem 
prejuízo para a Administração; 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública por prazo não superior a dois anos, na hipótese de execução irregular, atraso ou 
inexecução de que resulte prejuízo para a Administração; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, na hipótese em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à 
prática de ilícito penal. 
9.2. As penalidades estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com qualquer das demais. 
9.3. O atraso superior a 30 dias caracterizará a inexecução total da obrigação, suscetível à punição 
conforme disposto no item 13.1, letra “c”. 
9.4. Os prazos de execução dos serviços admitem prorrogação nos casos em que o motivo do atraso 
ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
Administração. 
9.5. A solicitação de adiamento do prazo de finalização dos serviços deverá ser sempre protocolada, 
por escrito, fundamentada e instruída com documentos que comprovem as alegações, sob pena de ser o 
atraso considerado injustificado. 
9.6. A aplicação de multa independerá de procedimento de interpelação ou notificação, sendo exigível 
desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, e o valor respectivo será descontado da 
primeira fatura a que a CONTRATADA vier a fazer jus. 
9.7. Da aplicação das penas definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 13.1 desta cláusula, 
caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. 
9.8. No caso de Declaração de Inidoneidade, caberá pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da data da intimação. 
9.9. O recurso ou o pedido de reconsideração será dirigido ao CONTRATANTE, que decidirá o recurso 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e o pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
9.10. As multas e penalidades aqui previstas serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou penais 
cabíveis, ou de processo administrativo ou judicial, quando for o caso, além daquelas previstas no art. 87 
da Lei nº 8.666/93, não eximindo o licitante de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que o seu 
ato punível venha a acarretar à Administração. 
9.11. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá 
ser também aplicada aqueles que: 
a) Retardarem a execução da licitação; 
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO: 
10.1.  A gestão do contrato será exercida pelo (a) servidor (a) _________________, matrícula nº _______. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: 
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11.1. O presente Contrato será rescindido, no todo ou em parte, por descumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas pelas partes, sendo causas de rescisão àquelas estabelecidas pelo art. 78 da Lei Federal 
nº 8.666/93. 
11.2. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII, e XVII do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93. 
11.3. Ocorrendo a rescisão com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, 
observar-se-á, no que couber, o disposto no § 2º do art. 79 da Lei em comento, pois, nestes casos, 
caberá a contratada o ressarcimento de seus prejuízos e dos custos de desmobilização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
12.1. O contrato poderá ser alterado nos moldes e condições previstos no artigo 65 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
13.1. Para os casos omissos será aplicada a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações e demais legislações 
pertinentes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO: 
14.1. Este Contrato está vinculado aos preceitos estabelecidos na Lei Federal nº 8.666/93 e ao Processo 
Licitatório nº 2085/2022 – Pregão Presencial nº 009/2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DOS ADITAMENTOS  
15.1 - O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: 
16.1. O presente contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial do Município, dando-se 
cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 
17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, em detrimento 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas relativas a este Contrato. 
 
E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, que, após lido e achado conforme, vai assinado pelas partes. 
 

Mimoso do Sul-ES, xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
 
 
MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL/ES 
Representado pelo Exmº. Sr. Prefeito Municipal 
PETER NOGUEIRA DA COSTA  
Contratante 
 

 

 [inserir razão social da empresa] 
[inserir representante legal da empresa] 
Contratada 
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ANEXO VII -  PROCURAÇÃO (MODELO). 
 

 
OUTORGANTE: (nome, endereço, razão social, etc.) 
OUTORGADO: (nome e qualificação do representante) 
 
OBJETO: representar a outorgante perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL NO 
PROCESSO LICITATÓRIO 2085/2022 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022. 
 
PODERES: apresentar PROPOSTA e DOCUMENTOS após o certame, prestar declaração de que o 
outorgante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, bem como de que atende às exigências do Edital 
quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira, formular ofertas e lances de 
preços nas sessões públicas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, 
interpor recursos, assinar Contratos/Pedidos de Compra, assim como assinar todos e quaisquer 
documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 
 
 

_________________________________, ____/____/____ 
Local, data 

 
 

 
_______________________________________________ 

Assinatura 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER EMITIDO EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A LICITANTE  
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ANEXO VI-    ESTIMATIVA DE PREÇO. 

 
 
 
 
 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2022. 
 
 
 

ITEM 

 ESPECIFICAÇÃO VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO 

VALOR 
GLOBAL 

ESTIMADO 
(12 MESES) 

01 
Organização Contábil das Finanças municipais, com disponibilização 
de responsável técnico. 

R$ 4.625,00 
 
 

R$ 55.500,00 
 
 

02 

Assessoria em Contabilidade Aplicada ao Setor Público com o devido 
atendimento às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público, do Poder Executivo Municipal (UG Prefeitura), perante 
Órgão de Controle Externo, observada a Lei Federal nº 4.320/64, 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101 de 
04/05/2000), e demais legislações aplicáveis, com auxílio na 
Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentarias, Elaboração da Lei 
Orçamentária Anual - LOA, Elaboração da Prestação de Contas 
mensais e anuais 

R$ 11.000,00 
 
 

R$ 132.000,00 
 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 12 MESES R$187.500,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


